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	ESTADO DE RONDÔNIA

PODER LEGISLATIVO

CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OURO PRETO DO OESTE

CPL – Comissão Permanente de Licitação

Av. Gonçalves Dias nº. 4236, Bairro União CEP 76920-000

Tel. (69) 3461-2291/(69) 3461-1090

CNPJ: 05.705.777/0001-75
PREGÃO Nº. 007/CPL/2017, NA FORMA ELETRÔNICA, TIPO MENOR PREÇO 

PROCESSO Nº 245/DP/CMETOPO/2017 



EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/CPL/2017
A CÂMARA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE OURO PRETO DO OESTE - RO, através de sua Pregoeira, nomeada pela Portaria nº 009/CMOPO/RO/15, Diane Alves dos Santos e a Equipe de Apoio nomeada pela Portaria nº 017/CMOPO/RO/15, no uso de suas atribuições legais torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO, conforme descrito neste Edital e seus anexos, com fundamento nas disposições do Decreto Federal nº 3.555/2000, da Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, com aplicação subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital.
As informações sobre este Edital poderão ser obtidas na Comissão Permanente de Licitação, no prédio da Câmara Municipal, localizada na Rua Gonçalves Dias nº 4236, bairro União, Ouro Preto do Oeste, RO, de segunda a sexta-feira, das 7h30min às 13h30min, (fone: 0 xx 69 3461-2291) ou pelo site www.ouropretodooeste.ro.leg.br.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 245/2017
VALOR ESTIMADO: R$ 16.462,50 (dezesseis mil quatrocentos e sessenta e dois reais e cinqüenta centavos).
Modalidade da Licitação: Pregão Eletrônico 
Julgamento da Proposta: Pelo Menor Preço por Item
1. DO OBJETO 

Tem por objeto o presente edital de Pregão Eletrônico a aquisição de Serviços de terceiros – serviços e confecção da galeria dos vereadores da 9ª Legislatura, para o melhor informativo, transparência e andamento desta CÂMARA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA OURO PRETO DO OESTE – RO.
2. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

CADASTRAMENTO DAS PROPOSTAS: dia 06/11/2017 a partir das 12:00 horas, até o dia 17/12/2017 com término às 12:00 horas.

INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA: dia 17/11/2017, às 12:30 horas.
LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).
3. DATA, HORA e LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: o Edital estará disponível para consulta e retirada de cópia nos sítios www.portaldecompraspublicas.com.br, a partir do dia 30/10/2017.
Eliane Martins de Azevedo Oliveira, Portaria n°. 027/GP/CMOPO/RO (Departamento de Patrimônio) - Responsável pela pesquisa preços, para apuração do menor valor dos preços praticados no mercado conforme as pesquisas apresentadas, sendo este o valor utilizado para realizar a presente licitação. 

Por força da Lei Complementar n° 147 de 2014, as empresas que não se enquadrem como MEI, ME ou EPP não poderão participar deste certame, sob pena da pessoa jurídica e seus representantes responderem civil e criminalmente, sujeitando-se à aplicação das penalidades do Decreto Lei 2848/40, Art. 299, Processo Penal.
4. DA IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO DO ATO CONVOCATÓRIO
4.1. Qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, protocolizando o pedido até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, no endereço constante do subitem 4.1.1, cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Demais informações poderão ser obtidas pelos telefones (69) 3461-2291 e 3461-1090.

4.1.1. Comissão Permanente de Pregão da Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste do Estado de Rondônia

Pregoeira: Diane Alves dos Santos
Endereço: Rua Gonçalves Dias, nº 4236, União – Ouro Preto do Oeste/RO

Email: dianealvessantos@hotmail.com 

Fone/Fax: 69-3461-2291/69-3461-1090
4.1.2. A impugnação poderá ser protocolada somente no endereço constante do subitem 4.1.1, com a assinatura, em todo caso, do representante legal da empresa.

4.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço eletrônico: dianealvessantos@hotmail.com. 
4.3. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o Licitante que não apontar as falhas ou irregularidades supostamente existentes no Edital até o segundo dia útil que anteceder à data de realização do Pregão Eletrônico. Sendo intempestiva, a comunicação do suposto vício não suspenderá o curso do certame.

4.4. A impugnação feita tempestivamente pelo Licitante não o impedirá de participar do processo licitatório, ao menos até o trânsito em julgado, dependendo da decisão a ela pertinente.

4.5. Caberá ao pregoeiro decidir sobre a impugnação ou pedido de esclarecimento no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas.

4.6. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança em todas as suas fases através do Sistema Eletrônico de Licitações do Portal de Compras Publicas. A utilização do Sistema Eletrônico de Licitações está consubstanciada nos §§ 2º e 3º do Artigo 2º da Lei 10.520 de 17 de julho de 2002. 

5.2. O sistema de pregão eletrônico, Portal de Compras Publicas é realizado por meio da internet, mediante condições de segurança em todas as suas fases.   

5.3. Os trabalhos serão conduzidos por pregoeiro da Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste do Estado de Rondônia, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo “Portal de Compras Publicas” constante na página da internet (www.portaldecompraspublicas.com.br). 

5.4. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42, 43, 44, 45 e 46 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, atendendo o direito de prioridade para a Microempresa e Empresa de Pequeno Porte para efeito do desempate quando verificado ao final da disputa de preços.
6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
6.1. Poderão participar desta Licitação qualquer firma individual ou sociedade, regularmente estabelecida no País, que seja especializada no objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos;

6.2. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação da declaração constante no ANEXO 05 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser digitada no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto (ANEXO 08) o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade no desempate. (artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, 14 dezembro de 2006).    

6.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação exigida para o respectivo cadastramento junto ao Portal de Compras Publicas, juntamente com o ANEXO 07;

6.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas;

6.5. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que esteja suspensa de licitar e/ou declarada inidônea pela Administração Pública ou impedida legalmente.

6.6. O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão junto ao Portal de Compras Publicas até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento da proposta inicial de preços.
6.7. A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante, até o limite de horário previsto no edital, e deverá ser requerido, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Termo de Credenciamento (instrumento particular de mandato), declarando cumprir as exigências do Edital, bem como outorgando poderes específicos de sua representação (direta ou indireta) no pregão, conforme modelo do ANEXO 07.

b) Ficha técnica descritiva (única) com todas as especificações do objeto da licitação em conformidade com o ANEXO 08; e

c) inserção no sistema do valor inicial de cada item e a respectiva marca do produto (digitando “produto sem marca” quando for o caso, ex. serviços).

6.8. Não poderão participar da presente licitação as interessadas que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, ou que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a mesma, bem como Licitantes que se apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio.

6.9. Também não poderão participar do certame as empresas estrangeiras que não funcionem no País.
6.10.  Não poderá participar direta ou indiretamente desta licitação servidor ou dirigente da Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste/RO.
6.10.1 O disposto no subitem anterior aplica-se aos Pregoeiros e Equipe de Apoio.

6.11. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o servidor ou dirigente e a licitante ou responsável pelos serviços, incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
7.1.
O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando aplicação de penalidades previstas na legislação.

8. credenciamento NO SISTEMA LICITAÇÕES DO PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS
8.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do Instrumento de mandato no item 6.7 “a”, com firma reconhecida, operador devidamente qualificado atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.portaldecompraspublicas.com.br/18/. 

8.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de operador indicado para representá-lo, ou diretamente pelo Portal de Compras Publicas, a qual deverá manifestar, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

8.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Portal de Compras Publicas;

8.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Portal de Compras Publicas a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;

8.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico;

9. DA PArticipação
9.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante do licitante credenciado e subseqüente cadastramento da proposta inicial de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 


9.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante;
9.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de uma empresa associada ou no Portal de Compras Publicas pelo telefone: (61) 3120-3737, ou e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br.
10. abertura DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES
10.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema para abertura e julgamento da proposta inicial de preço, terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas;
10.2. Aberta à etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor;

10.3. O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o item.

10.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar;

10.5. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes;

10.6. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados; 

10.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos participantes, através de mensagem eletrônica na caixa de mensagem (chat) ou e-mail divulgando data e hora da reabertura da sessão;

10.8. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico, após o que transcorrerá período de tempo extra. O período de tempo extra ocorrerá em um intervalo que poderá ser de 01 (um) segundo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances, não podendo, em hipótese alguma, as empresas apresentarem novos lances. 
10.8.1. Devido à imprevisão de tempo extra, as empresas participantes deverão estimar o seu valor mínimo de lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por falta de tempo hábil; 

10.9. O sistema informará, na ordem de classificação, todas as propostas, partindo da proposta de menor preço (ou melhor proposta) imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 

10.10. 
O pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública. 

10.11. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá o pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de referencia definido pela administração pública.
Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 - Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

Artigo 44: Nas licitações será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para a microempresa e empresas de pequeno porte.

§ 1º Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dês por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

§ 2º Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 1º será de 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

Artigo 45: Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II – Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio.

10.12. Os documentos relativos à habilitação (ANEXO 02), assim como a PROPOSTA DE PREÇOS reformulada com o lance vencedor (Anexo 06) deverão ser remetidos VIA e-mail dianealvessantos@hotmail.com, no prazo máximo de 03 (três) horas, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, observados os prazos legais pertinentes.

10.13. 
Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão ser encaminhados em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços escrita, para a Comissão Permanente de Pregão da Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste Estado de Rondônia, Rua Gonçalves Dias, 4236 – União, CEP: 76920-000 fone/fax (69) 3461-2291/3461-1090.

10.14. 
O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acima estabelecido acarretará nas sanções previstas no item 17.1, deste Edital, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subseqüente;

10.15. 
Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o fornecedor desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor;

10.16. 
Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação;

10.17.
Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

11. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO
11.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances; 
11.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverá, obrigatoriamente, ser encaminhada a ficha técnica descritiva (ANEXO 08), por meio de transferência eletrônica de arquivo (upload) ao sistema, contendo as ESPECIFICAÇÕES dos serviços ofertados. A não inserção de arquivos ou informações contendo as especificações dos serviços neste campo implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta;

11.2.1. Na hipótese do licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte será necessária a informação desse regime fiscal no campo próprio da ficha técnica, sob pena do licitante enquadrado nessa situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

11.2.2. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01 – Termo de Referência;

11.3. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

11.4. Proposta Escrita 
11.4.1. A Empresa vencedora deverá enviar à Comissão de Pregão, juntamente com a documentação de habilitação, a Proposta de Preços escrita ANEXO 06, com os valores oferecidos após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no prazo estipulado no item 10.12, deste Edital;

11.4.2. Na proposta final a empresa vencedora deverá apresentar a readequação de cada item ao novo valor proposto.
11.5. Na proposta escrita, deverá conter ainda:

a) Os valores dos impostos já deverão estar incorporados e somados ao valor do serviço ou destacados;

b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas virtuais;

c) Especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01, deste Edital;

d) O prazo para efetuar a primeira entrega que será de, no máximo, até 15 (quinze) dias úteis após o recebimento da nota de empenho.
e) Os seguintes dados da licitante: Razão Social, endereço, telefone/fax, número do CNPJ/MF, e-mail (se houver), Banco, agência, número da conta-corrente e praça de pagamento.
f) Data e assinatura do Representante Legal da proponente;

11.5.1. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR PREÇO TOTAL DO ITEM;
11.5.2. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao serviço até sua entrega no local fixado neste Edital.

11.5.3. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor;

11.5.4. Serão rejeitadas as propostas que:

a) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação (ões) suficiente (s) que permita (m) a perfeita identificação do produto licitado;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, ou seja, manifestamente inexequíveis, por decisão do Pregoeiro;

11.5.5. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos.

12. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
12.1. Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO TOTAL POR ITEM, observado o prazo e a forma de fornecimento, as especificações do objeto, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital;

12.2. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor;

12.3. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital;

12.4. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.14 e 10.15 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor preço;
12.5. Da sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes.

13. HABILITAÇÃO
Conforme ANEXO 02. 

14. DOS RECURSOS
14.1. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente;

14.2. Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes facultado juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente;

14.3. A falta de manifestação imediata e motivada importará a decadência do direito de recurso;
14.4. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente;

14.5. Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo, salvo nos casos de habilitação ou inabilitação e julgamento das propostas, conforme art. 109, § 2º, da Lei de Licitações;
14.6. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.7. O resultado do julgamento dos recursos será comunicado às licitantes, através de ofício da CPL, via fac-símile e/ou e-mail.

15. DA HOMOLOGAÇÃO
15.1. Após a adjudicação pelo pregoeiro será enviado o processo para homologação pela autoridade superior para fins de deliberação.
16. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS:
16.1. A entrega dos materiais deverá ser efetuada no Prédio da Câmara Municipal na sala da Divisão de Patrimônio, Almoxarifado e Compras, localizado a Rua Gonçalves Dias, nº 4236, Bairro União, Ouro Preto do Oeste/RO

16.2. O prazo para entrega dos materiais será de até 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da nota de empenho, podendo ser prorrogado por igual período.
16.3. O recebimento dos materiais se dará:

16.3.1. PROVISÓRIAMENTE, para efeitos de posterior verificação da conformidade do objeto com a especificação, mediante aposição de carimbo de recebimento provisório no ver da nota fiscal/fatura, por servidor da Divisão de Patrimônio, Almoxarifado e Compras / Comissão de Recebimento de Materiais e Serviços da Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste/RO.

16.3.2. DEFINITIVAMENTE, após constatada a qualidade e quantidade do objeto, mediante aposição de carimbo de recebimento definitivo no verso da nota fiscal/fatura.

16.4. O recebimento definitivo deverá ocorrer no prazo de até 3 (três) dias, contados do recebimento provisório.

16.5. Na hipótese de qualquer divergência aos termos pactuados, não ocorrerá o recebimento definitivo, sendo a licitante notificada para, no prazo de 3 (três) dias contados do recebimento da notificação, proceder à regularização, sem ônus para a Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste/RO.

16.5.1. Após a regularização pertinente, e contando-se da data de apresentação para apreciação da Divisão de Patrimônio, Almoxarifado e Compras, este terá o prazo de até 3 (três) dias para verificação em face dos termos pactuados. Constatada a conformidade, será procedido o recebimento definitivo.
17. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Nos termos do artigo 7º da Lei nº. 10.520/02 e do art. 28, do Decreto Federal nº. 5.450/05, a licitante, sem prejuízo das multas previstas em edital e demais cominações legais, poderá ficar pelo prazo de até 05 (cinco) anos impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e descredenciadas do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ou nos Sistemas de Cadastramento de mantidos pelo Estado ou Município, quando:

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

b) apresentar documentação falsa;

c) convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não retirar o empenho;
d) ensejar o retardamento da execução de seu objeto;

e) não mantiver a proposta;

f) falhar ou fraudar na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo;

h) fizer declaração falsa;
h) cometer fraude fiscal.

17.1.1. As sanções determinadas no item 17.1 são de competência do Presidente desta Casa de Leis.

17.2. Nos termos do artigo 86 da Lei 8.666/96, na hipótese de atraso injustificado na entrega dos materiais objeto deste Edital, será aplicada multa de mora à contratada de 0,2% (zero vírgula dois décimos por cento), calculado sobre o valor da Nota de Empenho, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias.

17.2.1. O atraso injustificado na entrega dos materiais superior a 15 (quinze) dias, caracteriza a inexecução total do contrato.

17.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste poderá, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93, garantido o direito do contraditório e da ampla defesa, aplicar à contratada as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato;

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

17.3.1. As sanções estabelecidas nas alíneas “a” e “b” deste item são da competência da Assessoria Jurídica da Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste/RO.

17.3.2. Quando aplicada a multa prevista na alínea “b” será ela compensada por ocasião do pagamento dos valores devidos ou cobrada judicialmente.

17.3.3. A sanção estabelecida na alínea “c” deste item é da competência do Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste/RO.

17.3.4. As sanções estabelecidas no item 17.3 podem ser aplicadas à contratada juntamente com as multas moratórias prevista no item 17.2.

17.3.5. A aplicação de multas, bem como a anulação do empenho, ou todas as sanções relacionadas neste Edital serão precedidas de processo administrativo, mediante o qual se garantirá a ampla defesa e o contraditório. 

18. DA REJEIÇÃO
18.1. À Contratante assiste o direito de recusar os materiais, desde que não estejam em conformidade com as especificações contidas no Anexo 01, e demais exigências estipuladas neste edital.
19. DA REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO
19.1. Reserva-se a Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste/RO, o direito de revogar o presente processo licitatório, em razão de interesse público, decorrente de fato superveniente relacionado ao objeto licitado.

19.2. A presente licitação poderá ser anulada, no todo ou em parte, a qualquer tempo, pela simples constatação de surgimento de vícios insanáveis, fato que não gerará direito à indenização, salvo se verificada a hipótese do parágrafo único do art. 59 da Lei nº. 8.666/93.

20. DA RETIRADA DA NOTA DE EMPENHO

20.1 A licitante vencedora será convocada para receber a Nota de Empenho, dentro do prazo de 02 (dois) dias úteis, ou a entregará diretamente, sujeito à aceitação da licitante, em igual prazo, durante a validade da sua proposta, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, com alterações posteriores.
20.2 O prazo para o recebimento da Nota de Empenho poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste/RO.
20.3 É facultado ao Pregoeiro, quando a convocada não receber ou aceitar a Nota de Empenho, no prazo e nas condições estabelecidas, convocar outra licitante, obedecida a ordem de classificação, para recebê-las ou entregá-las diretamente, após negociação, aceitação da proposta e comprovação dos requisitos de habilitação.
21. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
21.1. O pagamento será efetuado pelo Departamento Financeiro da Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste/RO, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura, devidamente certificada pelo setor competente, referente aos materiais entregues, em até o 10º dia consecutivo, contado da apresentação da fatura/nota fiscal devidamente certificada. 

21.2. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas, contendo em seu corpo a descrição do objeto, a quantidade fornecida, o número do Empenho, o nº da conta bancária da contratada, para depósito, através de ordem bancária. 

  

21.3 Para efeito de pagamento, a contratada deverá apresentar os seguintes documentos, em plena validade, caso os que constam do processo se encontrar com suas datas de validade expiradas: 

  

a) Certificado de Regularidade do FGTS; 
b) Certidão de Regularidade Fiscal da Fazenda Federal; 

c) Certidão de Regularidade Fiscal da Fazenda Estadual; 

d) Certidão de Regularidade Fiscal da Fazenda Municipal;
e) Certidão CNDT.
  

21.4 Nenhum pagamento será efetuado a licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

  

21.5 Caso haja multa por inadimplemento, será adotado o seguinte procedimento: a multa será descontada do valor total da respectiva nota de empenho e, se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento dos materiais, responderá o contratado pela sua diferença, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

21.6. As despesas inerentes a esta licitação correrão à conta da Programação 011.220.001.2.001, Elemento de Despesa 3.3.90.39.00.00.00, Sub-Elemento 3.3.90.39.99.99.00.
21.7. A Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste/RO está inscrita no CNPJ (MF) sob o n° 05.705.777/0001-75.

22. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
22.1. – A licitante vencedora fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões que a Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste/RO, a seu critério e de acordo com sua disponibilidade orçamentária e financeira, determinar, no valor inicial atualizado do objeto adjudicado, respeitado o limite de até 25% (vinte e cinco por cento), conforme o disposto no § 1º do art. 65 da Lei n. 8.666/93.

22.2. – Fica facultada a supressão além do limite aqui previsto, mediante acordo entre as partes, através de aditamento. 

23. DO REAJUSTAMENTO

23.1 Os preços oferecidos serão irreajustáveis, no período igual ou inferior a um ano, de acordo com a Lei 10.192, de 14 de fevereiro de 2001.
24. DISPOSIÇÕES FINAIS
24.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste/RO, revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste/RO poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura.
24.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
24.3. É facultado ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
24.4. Os serviços ofertados deverão atender a todas as características mínimas obrigatórias do objeto desta licitação. 

24.5. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.
24.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.
24.7. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.
24.8. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário dos Municípios/RO.
24.9. É vedada a qualquer pessoa física ou jurídica, a representação, na presente licitação em mais de uma empresa. 

24.10.
Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro.
24.11. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.
24.12. Será de responsabilidade da licitante vencedora, quaisquer despesas ou danos causados por seus empregados, nas dependências da contratante, resultantes de atividades alheias ao objeto da contratação, bem como àquelas resultantes de imperícia ou inobservância às normas técnicas e de segurança.
24.12. Não cabe ao Portal de Compras Publicas qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas pelo fornecedor com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

24.13. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o do Município Ouro Preto do Oeste - RO considerado aquele a que está vinculado a Pregoeiro. 

24.14. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 7:30h as 13:30h de segunda à sexta-feira, exceto feriados, na Comissão Permanente de Licitação - CPL localizada na Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste/RO, para melhores esclarecimentos.
24.15. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 

24.16. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário.

25. ANEXOS
Compõem este Edital os seguintes anexos:

	ANEXO 01
	Termo de Referência.

	ANEXO 02
	Exigências para Habilitação.

	ANEXO 03
	Modelo de declaração de fato superveniente impeditivo de habilitação.

	ANEXO 04
	Modelo de declaração de inexistência de empregado menor no quadro da empresa empregadora.

	ANEXO 05
	Modelo de declaração de enquadramento em regime de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP).

	ANEXO 06
	Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital

	ANEXO 07
	Termo de credenciamento para participação – nomeação de representante.

	ANEXO 08 
	Modelo de ficha técnica descritiva do objeto.

	ANEXO 09
	Planilha de Custo Médio


Ouro Preto do Oeste - RO,  26 de outubro de 2017.
Diane Alves dos Santos
PREGOEIRA CMOPO/RO
Portaria 009/GP/CMOPO/15 
ANEXO 01 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  007/2017
Processo n.º 245/2017
 
TERMO DE REFERÊNCIA

1. INTRODUÇÃO:

Trata-se aquisição de Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica, para atender as necessidades da Câmara Municipal da Estância Turística de Ouro Preto do Oeste para, informativo da 9ª Legislatura desta Casa de Leis.

2. JUSTIFICATIVA:

Todo o material gráfico bem como a confecção do painel e fotos são necessários para identificação da 9ª Legislatura dos vereadores da Câmara Municipal da Estância Turística de Ouro Preto do Oeste. 

3. OBJETO:

Desta forma contratação de empresa qualificada para prestação de serviços para atender as necessidades do presente termo de referência tem por objeto a aquisição dos serviços abaixo especificados conforme solicitação Câmara Municipal da Estância Turística de Ouro Preto do Oeste, conforme modelo em anexo.

DISCRIMINAÇÃO DO PAINEL:

	ITEM
	ESPECIFICAÇÕES
	QTD
	UND
	V. UNIT.
	V.TOTAL

GLOBAL

	01
	Serviço e confecção de galeria para fotos, com as seguintes especificações:

Painel em MDF auto brilho cor amadeirado 5 mt Comprimento, 1 mt Altura, 6cm Espessura, composto com 09(nove) placas de vidros Temperados incolor 04mm duplos medindo 0,55Ax0,40L com prolongador fixador em inox para fixação no painel. 09(Nove) fotos coloridas brilhosas 0,35X0,30 com borda branca de 0,5cm e foto centralizada 0,30X0,25 com borda dourada, 09(nove) plaquinhas em inox 0,10AX0,25C, com nome, partido e legislatura do vereador de 2017 a 2020.  09(nove) Arandela Foco de Base Redonda em Alumínio Cromado com Haste Flexível de 0,50cm e Cúpula em Calha de 0,10cm com lâmpada G9 Halopin. Letreiro em inox escrita (Vereadores da 9ª Legislatura) por cima do painel medindo cada letra 0,25LX0,20A e 0,3cm espessura. Incluso instalação no saguão.
	01
	SERVIÇO
	16.462,50
	16.462,50

	
	
	
	
	TOTAL
	16.462,50


    Obs: Os valores ofertados não poderão exceder aos valores médios apresentados acima.

4. FORNECIMENTO 

4.1- A Contratada após a Homologação na imprensa oficial do Município e receber a nota de empenho, obriga-se, entregar na sua totalidade os serviços descritos acima, na quantidade total estabelecida na Nota de Empenho no prazo máximo de 30 (trinta) dias, podendo ser prorrogado por mais 30 (trinta) dias contados a partir do recebimento do empenho pela contratada.

5. QUALIDADE DO MATERIAL

5.1 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais, e serviços nas quantidades estimadas a seguir estabelecidas, de acordo com os termos da proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição:

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1 A contratação oriunda do presente procedimento será formalizada pela emissão de Nota de Empenho que será comunicada ao adjudicatário. 

6.2 Efetuar a entrega no prazo, local e condições estabelecidas no item 4.1 deste Termo de Referência; 

6.3 Apresentar Nota Fiscal/fatura, para fins de pagamento dos serviços entregues, acompanhadas das certidões INSS, FGTS, Tributos Federais e Dívida Ativa da União necessários para à comprovação de sua regularizada.

6.3 notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção.

6.4 em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado o descumprimento total da obrigação assumida, consoante o estabelecido no Art. 81 da Lei nº 8.666/1993, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

6.4 A eventual rescisão do ajuste se dará nas hipóteses previstas na Lei nº 8.666/1993, não cabendo, à Contratada, direito a qualquer indenização.

6.5 reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo máximo de 7 (sete) dias (dependerá do tipo de serviço), os serviços efetuados em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração;

6.6 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7. LOCAL DE ENTREGA

7.1- A entrega deverá ocorrer atendendo as especificações da nota de empenho da Câmara Municipal da Estância Turística de Ouro Preto do Oeste. Deverão ser entregues, em horário de funcionamento, de segunda a sexta feira, das 07:30 horas até as 13:30 horas, exceto nos dias de feriados; no Patrimônio da Câmara Municipal da Estância Turística de Ouro Preto do Oeste
9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

7.1- Os serviços deverão ser entregues, em horário de funcionamento de segunda a sexta feira, das 07:30 horas até as 13:30 horas, exceto nos dias de feriados, no Patrimônio da Câmara Municipal da Estância Turística de Ouro Preto do Oeste.

7.2- No ato da entrega o responsável emitira TERMO DE RECEBIMENTO relacionando todos os itens recebidos;

7.3- Nos casos de especificação diferente do solicitado, verificados pela inspeção da Câmara Municipal da Estância Turística de Ouro Preto do Oeste, esta deverá ser substituída por outra com as mesmas características, no prazo de até 07 (sete) dias corridos, a contar da data de realização da inspeção;

8. PAGAMENTO

8.1- O pagamento do preço ajustado será efetuado em até 5 (cinco) dias após a entrega dos serviços, acompanhados com a nota fiscal conforme a especificação da Nota de Empenho entregue devidamente certificado e apresentação das CND’s atualizadas.

9. PROGRAMAÇÃO E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

MANUTENÇÃO E FUNCIONAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DE OURO PRETO DO OESTE
PROGRAMAÇÃO: 011220001.2.001000

ELEMENTO: 3.3.90.39.00.0000

DESPESA: 54

RECURSO: PROPRIO
Estância Turística de Ouro Preto do Oeste 12 de setembro de 2017.

________________________________

Eliane Martins de Azevedo Oliveira

Dep. Patrimônio

Port. nº. 027/GP/CMETOPO/RO/
ANEXO 02 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  007/2017
Processo n.º 245/2017
Observação: Aplicar o disposto nos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Art. 42. Nas licitações públicas, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

Art. 43.  As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

§ 1o  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

§ 2o  A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 8,1 da Lei n

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81" o 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação”.
1 - CONDIÇÕES PARA HABILITAÇÃO

1.1. As LICITANTES vencedoras deste certame licitatório deverão encaminhar, até 03 (três) horas após o encerramento da disputa, os documentos abaixo relacionados, para comprovação da habilitação, através do fax: (69) 3461-1090 ou e-mail dianealvessantos@hotmail.com e posterior encaminhamento dos originais ou cópias autenticadas em cartório competente, por cópia não autenticada mediante a exibição dos originais para conferência perante o Pregoeiro e/ou sua Equipe de Apoio, ou através de exemplares publicados na Imprensa Oficial, para a Comissão Permanente de Pregão da Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste - RO, aos cuidados do Pregoeiro, observando o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir do encerramento do Pregão. 
DA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de Sociedade por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam; ou registro comercial, no caso de firma individual;

b) Cópia da cédula de identidade devidamente autenticada do representante legal da empresa: proprietário, sócio ou procurador (com procuração autenticada);
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

DA REGULARIDADE FISCAL

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;

c) Certidão Negativa de Tributos Estaduais (fins de licitação);

d) Certidão Negativa de Tributos Municipais, do domicílio ou sede da licitante, expedida pelo órgão competente;

e) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF);
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhista (CNDT);

DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, consoante inciso II, do art. 31, da Lei nº. 8.666/93. 
1.2 PARA FINS DE HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS AINDA:

a) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação (ver modelo conforme Anexo 03);
b) Declaração da licitante exigida no Inciso V, do Art. 27, da Lei nº 8.666/93, do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99) (ver modelo conforme Anexo 04);

c) Declaração de enquadramento em regime de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP) (ver modelo conforme Anexo 05);

1.3 Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) representante(s) legal(is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s).

1.4. Os documentos relativos à habilitação, assim como a PROPOSTA DE PREÇOS reformulada com o lance vencedor (Anexo 06), deverão ser remetidos via e-mail: dianealvessantos@hotmail.com, neste caso digitalizados, no prazo máximo de 03 (três) horas.
1.5. Posteriormente, os mesmos documentos da Empresa vencedora deverão ser encaminhados em originais ou cópias autenticadas, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da sessão pública virtual, juntamente com a proposta de preços escrita, para a Comissão Permanente de Pregão da Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste Estado de Rondônia, Rua Gonçalves Dias, 4236 – União, CEP: 76.920-000, fone/fax (69) 3461-2291/3461-1090.
1.6 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópias autenticadas em cartório competente, por publicação em órgão da imprensa oficial ou por cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro e/ou Equipe de Apoio.

1.6.1 As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis.

1.7. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimento.

1.8. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação, exceto no caso em que a vencedora seja ME ou EPP, quando será acrescido o prazo  de 02 (dois) dias, prorrogáveis por igual período, a critério desta Câmara Municipal da Estância Turística Ouro Preto do Oeste /RO,  para a entrega da documentação comprobatória da regularidade fiscal.

1.9. As certidões que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela Comissão de Licitação, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos.

1.10. Os documentos deverão ser apresentados, preferencialmente, grampeados ou encadernados, na ordem retromencionada.

ANEXO 03 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  007/2017
Processo n.º 245/2017
 (Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº (000), sediada (Endereço Completo), declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO 04  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  007/2017
Processo n.º 245/2017
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal nº 9.854, de 27.10.99, que altera a Lei nº 8666/93.
(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.: 1) Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição.

ANEXO 05 
Modelo de declaração de enquadramento em regime de Tributação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP)

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  007/2017
Processo n.º 245/2017
(Nome da Empresa), CNPJ/MF Nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(Local e Data)

______________________________________________

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

ANEXO 06 
MODELO DE CARTA-PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  007/2017
Processo n.º 245/2017
À Câmara Municipal de Ouro Preto do Oeste - RO.  

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO nº 005/2017 – Comissão Permanente de Pregão.
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE E CARGO:

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE:

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA

2.
CONDIÇÕES GERAIS
2.1 A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão.
2.2. PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	QNT.
	UND.
	V. UNIT.
	V.TOTAL

GLOBAL

	01
	Serviço e confecção de galeria para fotos, com as seguintes especificações:

Painel em MDF auto brilho cor amadeirado 5 mt Comprimento, 1 mt Altura, 6cm Espessura, composto com 09(nove) placas de vidros Temperados incolor 04mm duplos medindo 0,55Ax0,40L com prolongador fixador em inox para fixação no painel. 09(Nove) fotos coloridas brilhosas 0,35X0,30 com borda branca de 0,5cm e foto centralizada 0,30X0,25 com borda dourada, 09(nove) plaquinhas em inox 0,10AX0,25C, com nome, partido e legislatura do vereador de 2017 a 2020.  09(nove) Arandela Foco de Base Redonda em Alumínio Cromado com Haste Flexível de 0,50cm e Cúpula em Calha de 0,10cm com lâmpada G9 Halopin. Letreiro em inox escrita (Vereadores da 9ª Legislatura) por cima do painel medindo cada letra 0,25LX0,20A e 0,3cm espessura. Incluso instalação no saguão.
	01
	Serviço
	
	

	TOTAL
	


2.3 O preço proposto acima contempla todas as despesas necessárias ao pleno fornecimento, tais como os encargos (obrigações sociais, impostos, taxas etc.), cotados separados e incidentes sobre os materiais. 
local e data

assinatura e carimbo dA proponente

(OBS.: REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA)
ANEXO 07 
TERMO DE CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  007/2017
Processo n.º 245/2015
	Autorização Para Representação em Licitações

	Nome:

	Endereço:

	Bairro:
	Cidade:

	CNPJ/CPF:

	Inscrição estadual:

	Telefone comercial:

	E-mail:

	Representante legal: 

	CPF:
	RG:
	Telefone:


Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações Portal de Compras Publicas, do qual declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

São responsabilidades do Licitante:

I.
tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos quais venha a participar;

II.
observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; e

III.
observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e regulamentos expedidos pelo Portal de Compras Publicas, dos quais declara ter pleno conhecimento.

O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação poderá implicar o pagamento de taxas de utilização, conforme previsto nos normativos expedidos pelo Portal de Compras Publicas e/ou nos editais de licitação dos quais venha a participar. 

I.
declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

II. 
apresentar lance de preço;

III.
apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro;

IV.
solicitar informações via sistema eletrônico;

V.
interpor recursos contra atos do pregoeiro;

VI.
apresentar e retirar documentos;

VII.
solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

VIII.
assinar documentos relativos às propostas;

IX.
emitir e firmar o fechamento da operação; e

X.
praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, que não poderá ser substabelecido.

	Corretora:
	 

	Endereço:
	

	CNPJ:
	


O presente Termo de Adesão é válido até __/__/____, podendo ser rescindido ou revogado, a qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 

Local e data:
__________________________________________

__________________________________________________

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Portal de Compras Publicas

(Licitante)

	Indicação de Operadores (licitante direto)

	Licitante:

	CNPJ:

	Operadores

	1
	Nome:

	
	CPF: 
	Função: 

	
	Telefone:
	Celular:

	
	Fax:
	E-mail:

	2
	Nome:

	
	CPF:
	Função: 

	
	Telefone:
	Celular:

	
	Fax:
	E-mail:


O Licitante reconhece que:

I.
a Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso exclusivo de seu titular, não cabendo ao Portal de Compras Publicas nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

II.
o cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pelo Portal de Compras Publicas, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;

III.
a perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao Portal de Compras Publicas, para o necessário bloqueio de acesso; e

IV.
o Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros. 

Local e data:
____________________________________________

____________________________________________________

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
ANEXO 08 
Ficha Técnica Descritiva do Objeto

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  007/2017
Processo n.º 245/2017
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QTDE/UND
	MARCA
	VALOR

UNITÁRIO
	VALOR

TOTAL

	1
	
	SERV.
	
	
	

	
	
	VALOR TOTAL (R$):                                     (...................................................................................................)



A proposta terá validade de 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão.

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação e que nossa proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório (edital).

Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

[Somente na hipótese de o licitante ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP.)
Data:

Observação: por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante. 
ANEXO 08 

PLANILHA DE CUSTO MÉDIO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  007/2017
Processo n.º 245/2017

	
	PESQUISA DE PREÇO

	ITEM
	QTE
	UNID
	ESPECIFICAÇÃO
	01
	02
	03
	04
	MÉDIA
	V. TOTAL

	01
	01
	Serviço
	Serviço e confecção de galeria para fotos, com as seguintes especificações: Painel em MDF auto brilho cor amadeirado 5 mt Comprimento, 1 mt Altura, 6cm Espessura, composto com 09(nove) placas de vidros Temperados incolor 04mm duplos medindo 0,55Ax0,40L com prolongador fixador em inox para fixação no painel. 09(Nove) fotos coloridas brilhosas 0,35X0,30 com borda branca de 0,5cm e foto centralizada 0,30X0,25 com borda dourada, 09(nove) plaquinhas em inox 0,10AX0,25C, com nome, partido e legislatura do vereador de 2017 a 2020.  09(nove) Arandela Foco de Base Redonda em Alumínio Cromado com Haste Flexível de 0,50cm e Cúpula em Calha de 0,10cm com lâmpada G9 Halopin. Letreiro em inox escrita (Vereadores da 9ª Legislatura) por cima do painel medindo cada letra 0,25LX0,20A e 0,3 cm espessura. Incluso instalação do painel no saguão do prédio da Câmara
	15.500,00

	15.850,00

	17.000,00

	17.500,00

	16.462,50

	16.462,50


	16.462,50
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Diane Alves dos Santos

Pregoeira / CPL

Portaria 009/GP/CMOPO/15

dianealvessantos@hotmail.com 
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